LEI N° 946/2003                                                                                27 de maio de 2003

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO “HABITACAMPO”, CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Habitação – “HABITACAMPO”, com o objetivo de viabilizar a construção de unidades habitacionais para famílias de baixa renda, na forma desta Lei.



Art. 2º. Para a execução do HABITACAMPO o Poder Executivo Municipal poderá adquirir imóveis, mediante autorização legislativa, bem como implantar a infra-estrutura necessária e proceder a sua alienação nas condições estabelecidas nesta Lei.



Art. 3°. O HABITACAMPO será executado dentro das modalidades previstas nesta Lei, obedecidas às prescrições legais e técnicas e as condições específicas de cada caso, da seguinte forma:

I – por concessão de financiamento com base e nas condições do programa habitacional da Caixa Econômica Federal, inclusive com contrapartida financeira do Município;

II – financiamento ao mutuário da unidade habitacional com recursos do Fundo Municipal de Habitação nos termos desta Lei.

§ 1°. No custo da unidade habitacional será computado, entre outros, o valor do lote, da infra-estrutura necessária a sua adequação para o HABITACAMPO, bem como da cesta básica de materiais de construção.

§ 2°. Recursos obtidos sob a modalidade de fundos não reembolsáveis poderão ser utilizados na redução do custo da unidade habitacional.



Art. 4º. Para fazer jus aos benefícios previstos nesta Lei o candidato deverá preencher os seguintes requisitos:



I – residir no Município de Campo Novo do Parecis/MT pelo período mínimo de 2 (dois) anos;



II – ser maior de idade, em pleno gozo de seus direitos civis;



III – ter renda familiar mínima entre 1 (um) e 3 (três) salários mínimos;

IV – não possuir bens imóveis em seu nome, do cônjuge, ou  companheiro (a);

V – não ter débitos junto a Fazenda Municipal.

Art. 5º. Terão prioridade ao financiamento os cadastrados com as seguintes características, nesta ordem:

I – menor renda per capita familiar;

II – maior risco social;

III – maior média de idade entre os possuidores de renda;

IV – sorteio.

§ 1°. A renda per capita é calculada dividindo a renda total da família pelo número de membros da família, incluso os possuidores de rendas e dependentes.

§ 2°. São considerados dependentes:

I – os idosos com mais de 65 anos, desde que comprovado que não possa se sustentar;

II – os filhos menores de 18 anos;

III – os filhos maiores de 18 anos, desde que com comprovados problemas de saúde;

IV – pessoas portadoras de necessidades especiais;

V – pessoas portadoras de doenças contagiosas, desde que comprovado por atestado médico de acordo com o Código Internacional de Doenças (CID);

§ 3°. Entende-se por risco social aqueles que estão enquadrados nos incisos IV e V do § 2° deste artigo.

§ 4°. A média de idade é calculada dividindo a soma da idade dos possuidores de rendas pelo número de possuidores de rendas.

§ 5°. Para o cálculo da renda média será aceita declaração de próprio punho, desde que atestado pela Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social.

Art. 6°. O Executivo Municipal definirá normas para atuação da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social concernente a aplicação desta Lei.

Art. 7°.  O valor da prestação inicial de cada unidade habitacional não pode ser superior a 30% (trinta por cento), nem inferior a 20% (vinte por cento) da renda familiar líquida no ato do deferimento do pleito de financiamento da unidade habitacional.

§ 1°. Por renda familiar líquida considera-se o valor bruto menos os descontos de encargos previdenciários.

§ 2°. O prazo do financiamento é de 60 (sessenta) a 120 (cento e vinte) meses ajustados em conformidade com o critério do caput deste artigo.

Art. 8°. Em havendo deferimento do pleito e financiamento da unidade habitacional,  esta  será  formalizada mediante  a  expedição  do  competente  Título   de 

Concessão de Propriedade sob Condição Resolutiva, constando as seguintes condições:

I – o imóvel financiado se destina exclusivamente para a construção de moradia do beneficiado e seus familiares e dependentes diretos, não podendo ser locado, cedido ou alienado a qualquer título, no todo ou em parte a terceiros, pelo período de 1/3 (um terço) do prazo financiado;

II – após o período de 1/3 (um terço) do prazo financiado o mutuário poderá transferir o direito da unidade habitacional desde que tenha a anuência do Poder Executivo e o novo mutuário preencha os critérios desta Lei;

III – o imóvel deverá ser construído em alvenaria, com área mínima de 35,00 m² (trinta e cinco metros quadrados) dentro das prescrições legais e técnicas pertinentes, no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar da data do Título de Concessão de Propriedade sob Condição Resolutiva.

IV – em caso de morte do titular, os direitos da unidade habitacional passam ao cônjuge e seus dependentes que terão prazo de 6 (seis) meses para o cumprimento dos requisitos desta Lei.

V – o não cumprimento do item I, II, III e IV permitirá ao Município rescindir unilateralmente o Título de Concessão de Propriedade sob Condição Resolutiva, por meio de Decreto Executivo, independentemente de ato especial ou qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, revertendo-se o domínio e a posse do imóvel ao Município de Campo Novo do Parecis, sem quaisquer despesas a que título for, não gerando ao beneficiado direitos à indenização e/ou retenção a qualquer título.

VI – enquanto a condição resolutiva estiver em vigor o mutuário não poderá gravar de ônus o imóvel, sem anuência prévia e expressa do Município.

VII – a anuência poderá ser fornecida para fins de financiamento específico, necessário e viável para a construção da moradia.

VIII – extingue-se a cláusula resolutiva quando o beneficiado tiver dado inteiro cumprimento às obrigações assumidas no Título de Concessão de Propriedade sob Condição Resolutiva, com o fornecimento, pelo Município, da escritura pública.

VIII – o beneficiado fica obrigado a preservar o meio ambiente, obedecendo às normas higiênicas e sanitárias ditadas pela saúde pública.

Parágrafo único. Para instrução do processo relativo ao inciso V, a Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social emitirá Laudo de Vistoria ou outro documento que comprove a circunstância que deu causa à resolução.

Art. 9°. Os recursos  financeiros para as despesas do HABITACAMPO poderão ser viabilizados pela própria Prefeitura, pleiteados junto a órgãos estaduais e federais, bem como através de programas habitacionais da Caixa Econômica Federal.

Art. 10.  Fica   criado  o  Fundo  Municipal  de  Habitação  –  FMH,     de

natureza contábil, vinculado à Secretaria Municipal de Finanças, com a finalidade de captar recursos a serem aplicados no HABITACAMPO, viabilizando a construção de casas para famílias de baixa renda, nos termos desta Lei.

§ 1°. A aplicação dos recursos do FMH será feita conforme plano de trabalho apresentado pela Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social.

§ 2°. É vedada a utilização de recursos do FMH em despesas que não estejam estritamente relacionadas com o HABITACAMPO.

§ 3°. A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos do FMH, eventualmente disponíveis, revertendo ao mesmo seus rendimentos.

Art. 11. Constituirão receitas do FMH:

I – os créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados;

II – doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais e estrangeiras;

III – contribuições de qualquer natureza, sejam públicas ou privadas;

IV – recursos provenientes de convênios que sejam celebrados;

V – os rendimentos provenientes das aplicações financeiras de recursos disponíveis;

VI – outras rendas eventuais.

Art. 12. Fica criado o Conselho Municipal de Habitação para apreciação e aprovação do plano de aplicação do Fundo Municipal de Habitação, com a seguinte composição:

I – um representante do Poder Executivo Municipal;

II – um representante da Secretaria Municipal de Finanças;

III – um representante da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social;

IV – um representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico;

V – dois representantes escolhidos dentre as Associações de Bairros do Município;

VI – três representantes de sociedades organizadas regularmente instituídas no Município.

Art. 13. É vedado a concessão de gratificações ou qualquer tipo de remuneração aos componentes do Conselho Municipal de Habitação.

Art. 14. O Poder Executivo Municipal fixará em decreto, a competência e as atribuições dos membros do Conselho Municipal de Habitação, bem como regulamentará a presente Lei no prazo de 30 dias.

Art. 15. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), com a seguinte classificação orçamentária:

11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

03 – FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL

244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

0125 – ASSISTÊNCIA À COMUNIDADES

2121 – Implantação e Manutenção do Fundo Municipal de Habitação

3.3.50.41.00- Contribuições                     R$ 600.000,00

Art. 16. Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto no artigo anterior, para o exercício de 2003, serão utilizados como recursos a redução parcial, com remanejamento e transposição da seguinte dotação orçamentária constante do orçamento vigente, em conformidade com o art. 43, § 1°, III, da Lei Federal 4.320/64:

11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

02.08.244.0032.1036- Construção de casas populares

4.4.90.51- Obras e Instalações                  R$ 600.000,00

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 27 dias do mês de maio de 2003.     
JESUR JOSÉ CASSOL

          Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO

Secretario Municipal de Administração

